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Advogado: Carla Danielle Lima Ramos.

DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  POPULAR.  SENTENÇA
DE  EXTINÇÃO,  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.
REEXAME  NECESSÁRIO.  REVOGAÇÃO  DO  ATO
IMPUGNADO.  PERDA  SUPERVENIENTE  DO
INTERESSE DE AGIR.  EXTINÇÃO DA AÇÃO SEM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  DEVIDOS.  POSIÇÃO  DO  STJ.
APLICAÇÃO  DO  CAPUT DO  ART.  557  DO  CPC.
SEGUIMENTO NEGADO MONOCRATICAMENTE.

1. “Considerando que o ato coator foi revogado, como
noticiado  pelas  partes,  deve  ser  extinto  o  processo
sem resolução de mérito, por perda superveniente de
objeto, conforme art. 267, VI, do CPC”. (STJ, EDcl no
AgRg no REsp 1455362/TO,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
20/11/2014, DJe 05/12/2014).

2. “[…] A jurisprudência do STJ é no sentido de que a
posterior extinção do processo não desonera a parte
ré de pagar honorários para o advogado constituído”.
(STJ, AgRg nos EDcl no Ag 1252134/PR, Rel. Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,
julgado em 16/12/2010, DJe 08/02/2011)

VISTOS, etc.

Cuida-se de Reexame Necessário de sentença que extinguiu,
sem resolução de mérito, Ação Popular ajuizada por Antonio Moacir Leite de
Menezes Filho contra ato supostamente ilegal  do Município de Cajazeiras
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que teria contratado a Funvapi – Fundação Vale do Piauí, para realização de
concurso público, sem as fortmalidades exigidas pela lei de licitações.

Em sua decisão (fls. 144/146), o juízo sentenciante concluiu que
houve perda do objeto da ção na medida em que a Administração revogou o
Edital nº 001/2012 , que regulava o concurso público que se buscava cancelar.

Os autos foram remetidos para reexame.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou
pelo desprovimento do recurso (fls. 157/159).

É o relatório.

DECIDO

Compulsando  os  autos,  vislumbro  ser  o  caso  de  negar
seguimento ao reexame.

A Ação Popular  consiste  em  ação constitucional  de  natureza
civil que viabiliza o controle da legalidade dos atos administrativos, invocando-
se a tutela  jurisdicional  no intuito  de preservar  os interesses  coletivos,  nos
termos do art. 5º, LXXIII, da Constituição Federal, que estabelece:

Art. 5º. [...]
LXXIII  -  qualquer  cidadão  é  parte  legítima  para  propor  ação
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa,
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do
ônus da sucumbência.

O  Promovente  ajuizou  a  referida  ação  buscando  evitar  os
prejuízos  decorrentes  de  concurso  público  realizado  por  empresa
supostamente  contratada  ao  arrepio  da  Lei  de  Licitações.  Dessa  forma,
perfeitamente cabível a Ação Popular para a defesa de princípio administrativo,
na esteira da jurisprudência do STJ:

Para o cabimento da ação popular, basta a ilegalidade do
ato  administrativo  por  ofensa  a  normas  específicas  ou
desvios  dos  princípios  da  administração  pública,
dispensando-se a demonstração de prejuízo material. Nesse
sentido: "mesmo não havendo lesão no sentido pecuniário, de
prejuízo  econômico para  o  estado,  a  ação popular  é  cabível,
uma vez que visa proteger não apenas o patrimônio pecuniário,
mas também o patrimônio moral e cívico da administração" (resp
849.297/DF, Rel.  Ministro Mauro Campbell  Marques,  Segunda
Turma,  dje  8.10.2012).  Confira-se  ainda:  "a  ação  popular  é
instrumento hábil à defesa da moralidade administrativa, ainda
que inexista dano material  ao patrimônio público. Precedentes
do STJ:  AgRg no REsp 774.932/GO, DJ 22.03.2007 e RESP
552.691/MG, DJ 30.5.2005" (resp 474.475/SP, Rel. Ministro Luiz
fux, Primeira Turma, julgado em 09/09/2008, dje 6.10.2008. No
mesmo sentido,  os  precedentes  do STF:  re  120.768/SP,  Rel.
Min.  Ilmar  Galvão,  DJU de 13.8.99;  re  160.381/SP,  Rel.  Min.
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Marco  Aurélio,  DJ  12.8.94;  re  170.768/SP,  Rel.  Min.  Ilmar
Galvão,  DJ  13.8.1999.   (STJ;  REsp  1.252.697;  Proc.
2011/0105125-0;  RJ;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Herman
Benjamin; DJE 02/02/2015). [Em destaque].

Ocorre  que,  no  caso  sob  análise,  a  própria  Administração
Pública,  no  decorrer  do  processo,  entendeu  pela  revogação  do  Edital  nº
01/2012 (fls. 141), objeto da demanda.

Dessa forma, como a ação não terá mais utilidade, visto ter sido
atingido seu objetivo, por conduta espontânea da edilidade, a perda do objeto é
flagrante, o que enseja a extinção do processo sem resolução de mérito, nos
termos do art. 267, VI, do CPC, in verbis:

Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: 

[…]

Vl  -  quando  não  concorrer  qualquer  das  condições  da  ação,
como  a  possibilidade  jurídica,  a  legitimidade  das  partes  e  o
interesse processual; 

Nesse sentido o STJ:

Considerando  que  o  ato  coator  foi  revogado,  como noticiado
pelas  partes,  deve  ser  extinto  o  processo  sem  resolução  de
mérito, por perda superveniente de objeto, conforme art. 267, VI,
do  CPC.  (EDcl  no AgRg no REsp 1455362/TO,  Rel.  Ministro
HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
20/11/2014, DJe 05/12/2014).

Quanto  à  condenação  em  honorários  advocatícios,  mesmo
havendo perda do objeto da ação antes da sentença, filio-me à posição do STJ
pela possibilidade. Assim orienta:

De qualquer sorte, a jurisprudência do STJ é no sentido de
que a posterior extinção do processo não desonera a parte
ré  de  pagar  honorários  para  o  advogado  constituído.
Precedentes. No tocante à violação ao art. 535, inc. II, do CPC,
nota-se que o órgão a quo, oferecendo conclusão conforme a
prestação jurisdicional solicitada, manifestou-se de forma clara e
harmônica sobre a possibilidade de se condenar réu de ação
popular  ao  pagamento  de  honorários  advocatícios
sucumbenciais, apesar da perda de objeto da demanda por
causa  de  fato  superveniente  ocorrida  antes  da  sentença.
(AgRg  nos  EDcl  no  Ag  1252134/PR,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
16/12/2010, DJe 08/02/2011). [Em destaque].
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PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  POPULAR.  EXTINÇÃO  POR
PERDA  SUPERVENIENTE  DE  OBJETO.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE.
CABIMENTO.
1. No caso concreto, tem-se ação popular que foi julgada extinta
sem resolução de mérito por perda superveniente do interesse
de  agir  em  razão  da  anulação,  pela  própria  Administração
Pública,  do  ato  impugnado.  A  extinção  ocorreu  antes  da
triangulação do feito, ou seja, antes mesmo da citação da parte
recorrida.
2.  No  entanto,  pelo  princípio  da  causalidade,  que  rege  a
temática dos honorários advocatícios, responde pelos ônus da
sucumbência  aquele  que  deu  causa  à  demanda  -  no  caso,
considerando o exercício da autotutela administrativa no mesmo
sentido  do  que  foi  propugnado  pelo  autor-recorrente,  fica
evidente que a causa da ação é de responsabilidade dos réus
apontados,  a  quem  compete  arcar  com  os  honorários,
independentemente do julgamento sem resolução do mérito.
3. Ganha relevância,  ainda,  o fato de que,  apesar de não ter
havido a citação dos réus, os mesmos chegaram a ser intimados
do teor de medida liminar.
4.  Recurso  especial  provido,  devendo  os  autos  retornarem à
origem para a fixação de honorários advocatícios.
(REsp  916.611/SP,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em 02/09/2010,  DJe
04/10/2010)

DISPOSITIVO

Ante o exposto, com base no caput do art. 557 do CPC, NEGO
SEGUIMENTO  MONOCRÁTICO  AO  REEXAME  NECESSÁRIO,  visto  a
sentença estar em sintonia com a jurisprudência do STJ.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 12 de fevereiro de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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